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Echoenergia Participações S.A.
CNPJ/ME nº 24.743.678/0001-22 - NIRE 35.300.491.190

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 8 de junho de 2020
Data, Hora e Local: Aos 8 dias do mês de junho de 2020, às 10h00 (dez) horas, no endereço da sede social da 
Echoenergia Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Ave-
nida Brigadeiro Faria Lima, nº 1663, 4º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-001. Convocação e Presença: Dis-
pensada a convocação em virtude da presença de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social 
da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Lara 
Monteiro da Silva - Presidente; e Mario Harry Lavoura - Secretário. I. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre: (a) a autorização para realização, pela Companhia, da sua primeira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 180.000.000,00 (cento e oi-
tenta milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, com esforços restri-
tos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro 
de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 201 (“Lei 12.431” e 
“Oferta Restrita”, respectivamente), por meio da celebração da “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da Echoenergia Participações S.A.”, entre e a Simplific Pavarini Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, representando a comu-
nhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), e a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures 
(“Escritura de Emissão”); (b) a autorização para celebração, pela Companhia, do Contrato de Distribuição (confor-
me definido abaixo); e (c) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, para prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento 
das deliberações tomadas nesta Assembleia com relação à Emissão, incluindo a celebração dos contratos e docu-
mentos acessórios à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos (a Escritura 
de Emissão, em conjunto com o Contrato de Distribuição e os respectivos aditamentos, denominados “Documentos 
da Operação”). II. Deliberações: Após examinadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguin-
tes deliberações foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (a) A celebração, pela 
Companhia, da Escritura de Emissão, e realização, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, da 
Emissão e da Oferta Restrita, que terão as seguintes características e condições principais: (i) Número da Emissão. 
1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia. (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão é de R$ 
180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida). (iii) Número de 
Séries. A Emissão será realizada em série única. (iv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 180.000 (cento e 
oitenta mil) debêntures. (v) Banco Liquidante e Escriturador. A instituição prestadora de serviços de banco liquidan-
te da Emissão e de escrituração das Debêntures será o Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede no 
Núcleo Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, Osasco, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.746.948/0001-
12 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”, respectivamente). (vi) Regime de Colocação. As Debêntures serão objeto 
de oferta pública de distribuição com esforços restritos, sob o regime de garantia firme de colocação, com relação 
à totalidade das Debêntures, nos termos da Instrução CVM 476, conforme o “Contrato de Estruturação, Coordena-
ção e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da 
Echoenergia Participações S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com intermediação de instituição financeira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), tendo como público alvo das Debêntures 
quaisquer investidores profissionais, nos termos definidos no artigo 9º-A da Instrução da CVM nº539, (“Investidores 
Profissionais”). (vii) Procedimento de Distribuição. O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito na Ins-
trução CVM 476, observado o disposto no Contrato de Distribuição. Para tanto, o Coordenador Líder poderá aces-
sar, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, sendo possível a subscrição ou aquisição por, no 
máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais. (viii) Preço de Subscrição. O preço de subscrição de cada uma 
das Debêntures, na Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo), será o Valor Nominal Unitário, ad-
mitindo-se, ainda, ágio ou deságio na integralização das Debêntures, desde que ofertado em igualdade de condi-
ções a todos os investidores em cada data de integralização (“Preço de Subscrição”). (ix) Forma de Subscrição e 
Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, no mercado primário, em uma ou mais datas, 
sendo considerada “Primeira Data de Integralização”, para fins da Escritura de Emissão, a data da primeira subs-
crição e integralização das Debêntures. A integralização das Debêntures será realizada à vista, no ato de subscri-
ção, em moeda corrente nacional, dentro do período de distribuição na forma do artigo 7-A e 8º da Instrução CVM 
476, e de acordo com os procedimentos da B3, em valor correspondente ao Preço de Subscrição, sendo a liquida-
ção realizada por meio da B3. (x) Fiança Bancária. Para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento do valor total 
da dívida da Companhia representada pelas Debêntures e todos os seus acessórios, incluindo o Valor Nominal 
Atualizado (conforme abaixo definido), acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido) e dos Encargos 
Moratórios (conforme abaixo definido), conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas 
nesta Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação, tributos, taxas, comissões, honorários e despesas advocatí-
cias, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais, honorários do Agente Fiduciário, e outras despesas e custos de 
natureza semelhante, incorridas pelo Agente Fiduciário, com relação à execução da Escritura de Emissão (“Obri-
gações Garantidas”), a Companhia deverá contratar ou fazer com que seja contratada, até 15 de dezembro de 
2020, garantia fidejussória, na modalidade de fiança bancária, limitada ao valor do serviço da dívida devidos nos 
períodos sucessivos de 12 (doze) meses contados a partir de 16 de dezembro de 2020 (“Período de Cobertura da 
Fiança”), conforme valor de amortização do Valor Nominal Atualizado, conforme aplicável, acrescido dos Juros 
Remuneratórios e da Atualização Monetária Estimada a serem devidos nos próximos 12 (doze) meses (“Limite da 
Fiança”), por meio da apresentação de carta de fiança (“Carta de Fiança”), na forma prevista na Escritura de Emis-
são, sendo que: (i) com relação à emissão da primeira Carta de Fiança, esta deverá ser contratada junto a uma 
instituição financeira (“Fiador”) que (a) possua rating mínimo em escala local AA- emitido pela Standard & Poor's ou 
a Fitch Ratings, ou seu equivalente pela Moody’s (“Rating Mínimo Fiador”), e (b) seja uma das instituições financei-
ras listadas na Escritura de Emissão; e (ii) com relação à emissão da segunda e posteriores Cartas de Fiança, 
estas sejam contratadas perante Fiador que possua, ao menos, o Rating Mínimo Fiador (“Fiança Bancária”). (xi) 
Fiança Bancária Complementação ICSD. Observados os termos e condições da Escritura de Emissão, caso a 
Companhia não mantenha o ICSD Mínimo durante o período da Emissão e até o pagamento integral das Obriga-
ções Garantidas, mas atinja o ICSD Gatilho, a Companhia deverá entregar carta de fiança complementar (“Carta 
de Fiança ICSD”), no prazo de 120 (cento e vinte dias) contados do final do exercício social de medição do ICSD 
Consolidado (conforme será definido na Escritura de Emissão). (xii) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Nominal 
Unitário”). (xiii) Data de Emissão. Para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures será o 
dia 15 de junho de 2020 (“Data de Emissão”). (xiv) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de liqui-
dação antecipada em razão do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e de Resgate 
Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o 
vencimento das Debêntures ocorrerá em 10 (dez) anos contados da Data de Emissão, ou seja, em 15 de junho de 
2030 (“Data de Vencimento”). (xv) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão 
emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins 
de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. 
Adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato em nome do De-
benturista que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures. (xvi) Conversibilidade e Permutabilidade. 
As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações 
de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza. (xvii) Espécie. As Debêntures serão 
da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. (xviii) Direito de Preferência. 
Não haverá qualquer direito de preferência na subscrição das Debêntures. (xix) Atualização Monetária das Debên-
tures. As Debêntures terão o seu Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário atualizado monetaria-
mente, a partir da Primeira Data de Integralização ou da última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios das 
Debêntures, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IBGE”), calculada de forma pro rata temporis, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (conforme será definido na Escritura de Emissão) (“Atualização Monetária”), sendo que o produto da Atuali-
zação Monetária será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitá-
rio, conforme o caso (“Valor Nominal Atualizado”), conforme fórmula a ser definida na Escritura de Emissão. (xx) 
Juros Remuneratórios das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios prefixados 
de 6,90% (seis inteiros e noventa centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Juros Remuneratórios”). (xxi) Pagamento dos Juros Remuneratórios. Os Juros Remuneratórios serão apurados e 
pagos semestralmente, conforme termos e condições a serem previstos na Escritura, sempre no dia 15 (quinze) 
dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo certo que o primeiro pagamento de Juros Remuneratórios das 
Debêntures será realizado em 15 de junho de 2021 e os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente, sendo o 
último pagamento realizado na Data de Vencimento (cada uma dessas datas uma “Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios”). Farão jus ao recebimento dos Juros Remuneratórios aqueles que forem titulares de Debêntures 
ao final do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento. (xxii) Repactuação Programada. Não 
haverá repactuação programada das Debêntures. (xxiii) Amortização do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal 
Atualizado das Debêntures será amortizado em 8 (oito) parcelas anuais e consecutivas, sempre no dia 15 (quinze) 
de junho de cada ano, nas respectivas datas de amortização, sendo a primeira parcela devida em 15 de junho de 
2023 e a última na Data de Vencimento das Debêntures, conforme cronograma e percentuais a serem previstos na 
Escritura de Emissão. (xxiv) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Companhia, conforme termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, (i) com relação àquelas 
que estejam custodiadas eletronicamente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na hi-
pótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (a) na sede da Companhia ou, conforme 
o caso, (b) de acordo com os procedimentos adotados pelo Escriturador. (xxv) Prorrogação dos Prazos. Considerar-
-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação até o primeiro Dia Útil subse-
quente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou do-
mingo, ou ainda, quando não houver expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos de obrigações pecuniárias inclu-
sive para fins de cálculo, cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente have-
rá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado 
declarado nacional. (xxvi) Encargos Moratórios. Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade 
no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos 
e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde 
a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por 
cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“En-
cargos Moratórios”). (xxvii) Aquisição Facultativa. Conforme o disposto no inciso II do § 1º do artigo 1º da Lei 12.431, 
após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, ou seja, em 15 de junho de 2022, as Debêntures 
poderão ser adquiridas pela Companhia, conforme termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, 
no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, por 
valor igual ou inferior ao Valor Nominal Atualizado, devendo o fato constar do relatório da administração e das de-
monstrações financeiras, ou por valor superior ao Valor Nominal Atualizado, conforme o caso, desde que observa-
das as regras expedidas pela CVM e o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As 
Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos da Escritura de Emissão poderão: (i) ser canceladas, obser-
vado o disposto na Lei 12.431, e a Resolução CMN 4751; (ii) permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser 
novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria 

nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Atua-
lização Monetária e Juros Remuneratórios das demais Debêntures. (xxviii) Resgate Antecipado Facultativo Total. A
Companhia poderá optar, conforme termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, a seu exclusivo
critério, por realizar o resgate antecipado facultativo integral das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo To-
tal”), a qualquer tempo, a partir da data que corresponder a 5 (cinco) anos após a Data de Emissão, desde que (i)
esteja adimplente com suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) o prazo médio ponderado dos
pagamentos transcorrido entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja o previsto na Resolução CMN 
4751, ou outro prazo mínimo que venha previsto na legislação ou regulamentação aplicáveis, observadas as previ-
sões da Escritura de Emissão em relação aos procedimentos para Resgate Antecipado Facultativo Total e o valor a 
ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures. (xxix) Fundo de Amortização. Não será constituí-
do fundo de amortização para a presente Emissão. (xxx) Vencimento Antecipado. A) Na ocorrência de qualquer das 
hipóteses previstas abaixo (cada uma dessas hipóteses, um “Evento de Vencimento Antecipado Automático”), to-
das as obrigações objeto da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas e imediatamente
exigíveis, conforme termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão: I. inadimplemento, pela Com-
panhia, de qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou prevista na Escritura de Emissão, não sana-
do no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data do respectivo inadimplemento, exceto (a) nos casos em que
houver prazo de cura específico para cumprimento da referida obrigação, os quais deverão ser observados; ou (b) 
no caso de execução da Carta de Fiança pelo Agente Fiduciário, desde que referida execução tenha sido iniciada
na mesma data do respectivo inadimplemento, conforme previsto na Escritura de Emissão, e o valor inadimplido 
tenha sido integralmente pago pelo Fiador dentro do prazo de pagamento da Carta de Fiança, de forma que a 
respectiva obrigação pecuniária permaneça adimplida pela Companhia e não reste qualquer obrigação pecuniária 
relativa às Debêntures em situação de inadimplemento após a execução da Carta de Fiança; II. cessão a terceiros,
no todo ou em parte, pela Companhia, de quaisquer de suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão sem 
que haja anuência prévia de Debenturistas, na forma prevista na Escritura de Emissão, reunidos em assembleia 
geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim; III. liquidação, dissolução, extinção ou encerramen-
to das atividades da Companhia e/ou suas Controladas Relevantes (conforme será definido na Escritura de Emis-
são); IV. (a) decretação de falência da Companhia e/ou suas Controladas Relevantes; (b) pedido de autofalência 
formulado pela Companhia e/ou suas Controladas Relevantes; (c) pedido de falência da Companhia e/ou suas
Controladas Relevantes, formulado por terceiros, não elidido no prazo legal; ou (d) pedido de recuperação judicial 
ou de recuperação extrajudicial formulado pela Companhia e/ou suas Controladas Relevantes, independentemente 
do deferimento do respectivo pedido; V. transformação da forma societária da Companhia de sociedade por ações
para qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; VI. ques-
tionamento judicial sobre a validade, a exequibilidade e/ou a existência da Escritura de Emissão, da Carta de 
Fiança e/ou quaisquer de suas disposições, e/ou de quaisquer outros documentos relacionados à Emissão, pela 
Companhia e/ou por suas Controladas (conforme será definido na Escritura de Emissão); VII. se for verificada a
invalidade, nulidade, inexequibilidade ou ineficácia total ou parcial da Escritura de Emissão ou da Carta de Fiança, 
por meio de decisão judicial exequível cujos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos pela Companhia em 
até 15 (quinze) Dias Úteis contados do proferimento de tal decisão; e VIII. declaração de vencimento antecipado de 
Obrigação Financeira (conforme será definido na Escritura de Emissão) da Companhia ou suas Controladas, local
ou internacional, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais) ou seu equivalente em outras moedas, atualizado anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação 
positiva do IPCA, exceto em caso de declaração de vencimento antecipado de Obrigação Financeira relacionada
exclusivamente à 1ª (primeira) emissão de debêntures da Ventos de São Jorge Holding S.A. B) Sem prejuízo do 
disposto no item “A” acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, em 1 (um) Dia Útil contado da data em que tomar
ciência da ocorrência de quaisquer dos eventos descritos a seguir (cada um desses eventos um “Evento de Venci-
mento Antecipado Não Automático” e, em conjunto com os Eventos de Vencimento Antecipado Automáticos, “Even-
tos de Vencimento Antecipado”), assembleia geral de Debenturistas para deliberar sobre a não declaração do 
vencimento antecipado das Debêntures, devendo ser aplicado o procedimento a ser previsto na Escritura de Emis-
são: I. inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão,
não sanado no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contados da data de comunicação por escrito enviada pelo
Agente Fiduciário, sendo que o prazo previsto neste inciso não se aplica às obrigações para as quais tenha sido 
estipulado prazo de cura específico ou para qualquer dos demais Eventos de Vencimento Antecipado; II. caso a 
Companhia utilize os recursos obtidos por meio da Oferta Restrita em desacordo com o disposto na Escritura de 
Emissão; III. comprovação de insuficiência, incorreção ou inconsistência de qualquer declaração feita pela Compa-
nhia na Escritura de Emissão, em qualquer aspecto relevante; IV. comprovação de falsidade de qualquer declaração
feita pela Companhia na Escritura de Emissão; V. alteração do objeto social da Companhia, conforme disposto em 
seu estatuto social vigente na Data de Emissão, exceto se não resultar em alteração de sua atividade principal; VI. 
inadimplemento de qualquer Obrigação Financeira, pela Companhia ou suas Controladas, cujo valor, individual ou 
agregado, seja igual ou superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) ou seu equivalente em outras
moedas, atualizado anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, não sanados nos
respectivos prazos de cura; VII. protesto de títulos contra a Companhia ou suas Controladas, cujo valor, individual 
ou agregado, seja igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em outras 
moedas, atualizado anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA; exceto, em qualquer
caso, se no prazo de até 30 (trinta) dias contados do respectivo protesto, tiver sido validamente comprovado ao
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, que (a) foi obtida decisão judicial para a anu-
lação ou suspensão de seus efeitos; (b) foi realizado depósito em juízo dos valores objeto do protesto; (c) o protes-
to foi cancelado; (d) foi apresentada defesa e foram prestadas garantias em juízo; ou (e) foi comprovado pela
Companhia e/ou pela respectiva Controlada, conforme o caso, perante o juízo competente, que o protesto foi inde-
vidamente efetuado nos termos da legislação aplicável; VIII. existência de decisão judicial em segunda instância ou
transitada em julgado ou decisão arbitral, condenando a Companhia ou suas Controladas Relevantes em montante 
individual ou agregado, igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em
outras moedas, ou, independentemente do valor, que possa gerar Efeito Adverso Relevante, salvo se a referida
decisão judicial ou arbitral tiver sido ou estiver sendo cumprida; IX. existência de decisão judicial em segunda ins-
tância ou transitada em julgado ou decisão arbitral condenando a Companhia ou as Controladas por danos ambien-
tais, crimes ambientais, trabalho infantil ou análogo ao de escravo, que afete o Projeto e que possa resultar em um 
Efeito Adverso Relevante; X. expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer meio de aquisição compul-
sória, por qualquer autoridade governamental, da totalidade ou parte substancial dos ativos da Companhia ou de
qualquer Controlada Relevante que possa causar um Efeito Adverso Relevante (conforme será definido na Escritu-
ra de Emissão), exceto se tal ato for cancelado, sustado ou, por qualquer forma, suspenso, em qualquer hipótese, 
dentro do prazo legal; XI. extinção da autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para o Projeto
(conforme será definido na Escritura de Emissão) em relação ao qual não caiba mais qualquer recurso administra-
tivo ou judicial e que implique no término definitivo da concessão; XII. não manutenção dos índices Dívida Líquida 
/ EBITDA (a serem verificados conforme metodologia a ser prevista na Escritura de Emissão) indicados abaixo a 
serem apurados trimestralmente, sendo primeira apuração para o fechamento anual do ano de 2022, ou seja, 31
de dezembro de 2022, observado que o Dívida Líquida / EBITDA deverá ser mensurado pela Companhia, que de-
verá incluir a memória de cálculo, com as contas abertas, explicitando as rubricas necessárias para apuração dos
referidos índices financeiros e verificado pelo Agente Fiduciário (A) para os 1º, 2º e 3º (terceiro) trimestres de cada 
ano, por meio de relatório demonstrativo preparado pela Companhia com base nos balancetes trimestrais da Com-
panhia e enviado ao Agente Fiduciário em até 45 (quarenta e cinco) dias contados do encerramento do respectivo 
trimestre; e (B) para o 4º trimestre de cada ano, por meio de relatório do auditor independente da Companhia, com
base em suas demonstrações financeiras anuais: 

Período Dívida Líquida / EBITDA
4º trimestre de 2022 5,75x

1º trimestre de 2023 e 2º trimestre de 2023 5,50x
3º trimestre de 2023 5,30x
4º trimestre de 2023 5,25x
1º trimestre de 2024 5,00x

2º trimestre de 2024 e 3º trimestre de 2024 4,75x
4º trimestre de 2024 e 1º trimestre de 2025 4,50x

2º trimestre de 2025 até a Data de Vencimento 4,25x
XIII. caso a Companhia não mantenha o ICSD Mínimo (conforme será definido na Escritura de Emissão) durante o 
período da Emissão e até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, exceto no caso em que a Companhia 
atinja o ICSD Gatilho (conforme será definido na Escritura de Emissão) e apresente a Carta de Fiança ICSD, nos
termos da Escritura de Emissão; XIV. não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação, suspensão ou cas-
sação das autorizações, outorgas, subvenções, alvarás, pareceres de acesso ou licenças (exceto as ambientais)
para a implantação do Projeto, emitida pela ANEEL, necessárias para a construção, implementação, desenvolvi-
mento e/ou operação do Projeto (observado o respectivo estágio de implementação do Projeto), bem como para o 
regular exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia e/ou pelas Controladas Relevantes, exceto se, (a)
a Companhia ou as Controladas Relevantes tiver realizado tempestivamente o protocolo solicitando a renovação,
ou (b) dentro do prazo de 15 (quinze) Dias Úteis a contar do cancelamento, revogação, suspensão ou cassação, ou
da data em que a autorização, outorga, subvenção, alvará ou licença devesse ter sido obtida ou renovada, a Com-
panhia comprove a existência de provimento administrativo ou jurisdicional autorizando a continuidade de suas 
atividades até a renovação ou obtenção da referida autorização, outorga, subvenção, alvará ou licença; XV. não 
renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações ou licenças de natureza ambiental, exigidas
para o regular exercício das atividades desenvolvidas pelas Controladas Relevantes, que afete de forma significati-
va o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia e suas Controladas Relevantes, exceto com 
relação àquelas autorizações ou licenças que: (a) estejam em processo de regularização e para as quais haja 
provimento jurisdicional que garanta sua vigência até a efetiva regularização; ou (b) cuja solicitação de renovação 
tenha sido realizada tempestivamente nos termos da Legislação Socioambiental (conforme será definido na Escri-
tura de Emissão); XVI. em caso de (a) abandono total, ou (b) abandono parcial e/ou paralisação na operação do 
Projeto, desde que possam causar um Efeito Adverso Relevante, por um prazo superior a 45 (quarenta e cinco) dias 
consecutivos ou 60 (sessenta) dias não consecutivos no total durante um período de 180 (cento e oitenta) dias; 
XVII. redução do capital social da Companhia, sem que haja anuência prévia de Debenturistas, na forma prevista
na Escritura de Emissão, reunidos em assembleia geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim,
conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações; XVIII. resgate, recompra, amor-
tização ou bonificação de ações e/ou pagamento de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma 
de distribuição de resultados da Companhia a seus respectivos acionistas além dos dividendos obrigatórios previs-
tos no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, exceto caso a Companhia (1) esteja adimplente em relação a 
quaisquer obrigações pecuniárias relacionadas às Debêntures e (2) enquanto o ICSD Consolidado anual da Com-
panhia não estiver abaixo do ICSD Mínimo e a Companhia estiver cumprindo com o índice Dívida Líquida / EBITDA 
aplicável; XIX. ocorrência de qualquer transferência do controle acionário (conforme definição de controle prevista 
no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) direto ou indireto da Companhia exceto (i) se previamente autori-
zado por Debenturistas em assembleia geral de Debenturistas convocada especialmente para esse fim, caso a 
respectiva transferência de controle ocorra dentro do prazo de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão; ou (ii)
caso a respectiva transferência de controle ocorra após o prazo de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, se
a Companhia assegurar aos Debenturistas que o desejarem, durante o prazo mínimo de 6 (seis) meses contados 
da data de efetivação da transferência do controle, o direito de aquisição das Debêntures de que forem titulares, 

continua...
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Brenntag Química Brasil Ltda.
CNPJ/ME nº 33.391.434/0001-19 – NIRE 35.216.259.133

Regulamento Interno
Objeto: 1. Brenntag Química Brasil Ltda., pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Roberto Venturole, 
1.333, Cidade Aracilia, Guarulhos (SP), CEP 07250-015, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.391.434/0001-19, com 
seu ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.216.259.133, 
em sessão de 04/05/2000, recebe em depósito, para guarda e conservação nos seus armazéns, matérias-primas 
químicas e insumos químicos de origem nacional e importada, desde que, em se tratando de matérias-primas de 
origem nacional, acompanhadas das respectivas notas fi scais e demais documentos pertinentes e, em se tratando 
de matérias-primas de origem importada, desde que acompanhadas das respectivas notas fi scais, documentos de 
importação, autorização da Receita Federal do Brasil, comprovante de recolhimento dos tributos devidos ou de sua 
dispensa e/ou suspensão e/ou diferimento e demais documentos pertinentes, e laudo de análise que garanta as 
características e qualidade dos produtos adquiridos mediante acordo de especifi cações técnicas e desde que as 
respectivas embalagens que acompanham os produtos que serão objeto de armazenagem garantam a integridade 
do produto, devidamente identifi cada e lacrada, com indicação de seu prazo de validade, quando o caso, emitindo 
os competentes recibos, conhecimentos de depósitos e “warrants” de acordo com as disposições do Decreto Fede-
ral nº 1.102/1903. 2. Para esta atividade de armazenagem geral, os serviços prestados pela BRENNTAG serão 
todos aqueles descritos no item 1 acima, conforme autorização disposta no Decreto Federal nº 1.102/1903. Do 
Recebimento e Retirada das Mercadorias: 3. O Armazém estará aberto de segunda a sexta-feira, das 05:00 às 
22:00 horas. 3.1. O Depositante que desejar se utilizar dos serviços do Armazém, respeitada a legislação vigente 
sobre o assunto, deverá apresentar proposta escrita, por ele assinada, dando, entre outras pertinentes, indicações 
precisas sobre: a. qualifi cação e endereço completos do proprietário da mercadoria; b. à ordem de quem é feito o 
depósito; c. quantidade, especifi cação técnica, classe de risco do produto, informações de manuseio e segurança 
do produto (FISPQ), peso, qualifi cação e marca da mercadoria; d. estado dos invólucros; e. valor do seguro; f. prazo 
do armazenamento; g. nota fi scal da mercadoria armazenada; h. natureza do serviço requisitado; e i. outros docu-
mentos eventualmente necessários para o correto recebimento e adequado armazenamento da mercadoria, que 
poderão lhe ser exigidos pela BRENNTAG a depender das origem e características da mercadoria. 3.2. O empre-
sário administrador, nomeado Fiel Depositário, é autoridade máxima do Armazém, responde civil e criminalmente 
pela guarda das mercadorias de terceiros, e tem como seu preposto o Fiel de Armazém. O Fiel de Armazém é o 
funcionário indicado pelo Fiel Depositário para substituí-lo. A nomeação do Fiel de Armazém, em conclusão ao 
processo com o seu aceite é Apostilado na carta de matrícula de Armazéns Gerais, conforme disposição do artigo 
1º, § 4º do Decreto Federal nº 1.102/1903. 3.3. Aceita a proposta, será passada ao Fiel do Armazém, uma ordem 
de recebimento, que o interessado entregará a ele juntamente com a mercadoria. 3.4. Pesada e conferida a merca-
doria, o Fiel dará o competente Recibo de Depósito, o qual conterá, entre outros elementos, a identifi cação da 
mercadoria, quantidade, especifi cação, classifi cação, marca, peso e forma de acondicionamento. No verso do 
recibo serão anotadas as retiradas parciais de mercadoria, durante o depósito, se o caso. 3.5. A entrega da merca-
doria no Armazém caracterizará total e irrestrita aceitação do Depositante em relação aos termos deste Regula-
mento Interno. 3.6. Para a mais perfeita verifi cação, assistirá ao Fiel o direito de mandar abrir os invólucros e exa-
minar a mercadoria neles contidas e realizar medições periódicas. Esse exame será feito na presença do Deposi-
tante ou de quem este ou seu represente legal, na sua falta, indicar. A verifi cação será feita perante duas testemu-
nhas, estranhas ao Armazém e ao Depositante, lavrando-se, a respeito, em livro próprio, um termo de registro de 
todo o ocorrido, para ser assinado pelos presentes. Constatada falsidade nas declarações da proposta apresen-
tada, o Armazém tornará efetiva a responsabilidade do Depositante na forma da Lei. 3.7. O Armazém não armaze-
nará mercadorias que não atendam aos objetivos sociais específi cos da BRENNTAG ou que por qualquer motivo 
não observem o disposto neste Regulamento Interno. 4. Todos os serviços serão prestados de acordo com a prio-
ridade na apresentação das respectivas ordens, não podendo o Armazém estabelecer preferências, nem fazer 
abatimentos nas tabelas remuneratórias ou outras concessões a qualquer Depositante. 5. A entrega da mercadoria 
depositada será feita contra devolução do recibo, o conhecimento de depósito e respectivo “warrant”, uma vez 

pagas todas as armazenagens, serviços, adiantamentos, juros, comissões e quaisquer despesas feitas e devidas 
ao Armazém. 5.1. Para garantia de seu pagamento o Armazém poderá exercer o direito de retenção sobre a mer-
cadoria, na forma do disposto no artigo 14 do Decreto Federal nº 1.102/1903. 5.2. O Armazém e seu Fiel Depositá-
rio poderão recusar o depósito e armazenamento de mercadorias: a. quando não houver espaço físico sufi ciente 
para seu armazenamento; b. se, em razão das condições apresentadas, houver risco à segurança do Armazém, 
das mercadorias armazenadas ou das pessoas envolvidas em sua operação; e c. caso deixem de ser prestadas as 
informações mínimas exigidas pelo item 3.1 deste Regulamento. Da Responsabilidade da Empresa: 6. Além das 
responsabilidades especialmente estabelecidas em Lei, o Armazém responde: a. pela guarda, conservação pronta 
e fi el entrega da mercadoria que houver recebido em depósito; b. pela culpa, fraude ou dolo de seus empregados 
acontecidos em seus armazéns; e c. pela obtenção de autorizações para armazenamento de mercadorias perigo-
sas, infl amável ou que necessite de precaução especial, quando necessárias para tal armazenamento. 7. O Arma-
zém não se responsabiliza pelas mercadorias depositadas em suas instalações nos seguintes casos: a. quebras de 
peso, avarias, vícios ou alterações de qualidade oriundas da natureza ou do acondicionamento da mercadoria; e b. 
força maior. 7.1 São considerados casos de força maior, inundações, tormentas, terremotos, guerra civil ou externa, 
motins, alterações de ordem pública, suspensões e perturbações de qualquer natureza no trabalho, greves, atos 
governamentais, etc. Do Prazo de Depósito: 8. O prazo mínimo de depósito de qualquer mercadoria é aquele 
fi xado nas tarifas (período de 15 dias ou fração), começando a correr da data da entrada da mercadoria no Arma-
zém, podendo ser de até 6 meses, sendo autorizada sua prorrogação, livremente, mediante acordo das partes 
envolvidas e desde que observadas as disposições do artigo 10 do Decreto Federal nº 1.102/1903. 8.1 Vencido o 
prazo ou a prorrogação, sem que a mercadoria tenha sido retirada, reputar-se-á a mesma abandonada, proce-
dendo a BRENNTAG na conformidade dos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do artigo 10 e mais disposições do Decreto Federal nº 
1.102/1903. 8.2 O inadimplemento no pagamento da armazenagem implicará em vencimento imediato e anteci-
pado do prazo de depósito e armazenagem, com a adoção dos procedimentos estabelecidos no artigo 10 e pará-
grafos do Decreto Federal nº 1.102/1903. 8.3 O prazo para eventuais indenizações prescreve em 3 meses contados 
da data em que a mercadoria foi ou deveria ter sido retirada pelo Depositante e serão calculadas com base no valor 
da nota fi scal utilizada para seu depósito ou, em sua falta, com base no preço da mercadoria em bom estado. Dos 
recibos de Depósitos, Conhecimentos e Warrants: 9. O Armazém fornecerá, conforme disposto no artigo 15 e 
seguintes do Decreto Federal nº 1.102/1903, a pedido do interessado, conhecimentos de depósito e “warrants”. 
10. A mercadoria que servir de base para emissão de conhecimentos de depósito e “warrants” será segurada con-
tra riscos de incêndio no valor constante da nota fi scal apresentada pelo Depositante, com base no valor declarado 
pelo Depositante ou, na falta destes, pelo que for arbitrado pela BRENNTAG, e deverá estar inteiramente livre de 
quaisquer ônus ou despesas. Entretanto, a BRENNTAG poderá adiantar o frete, e mais despesas com o transporte, 
declarando, nos títulos, essa despesa e os juros a quem tem direito. 11. Emitidos o conhecimento de depósito e 
“warrant”, a mercadoria representada não poderá ser objeto de embargo, penhora, sequestro ou qualquer outro 
embaraço que prejudique a sua livre e plena disposição, salvo na hipótese de extravio dos títulos e nos termos do 
artigo 27 do Decreto Federal nº 1.102/1903. 11.1 O conhecimento de depósito e “warrant” podem ser penhorados 
por dívidas do portador, conforme disposição do artigo 17 do Decreto Federal nº 1.102/1903. Disposições Gerais: 
12. Será permitido aos interessados que solicitarem previamente à gerência do Armazém, examinar e verifi car as 
mercadorias em depósito e conferir as respectivas amostras, no horário de expediente indicado neste Regula-
mento. 13. Todos os serviços executados no Armazém são privados da BRENNTAG. 14. Ficam fazendo parte inte-
grante do presente Regulamento Interno as disposições do Decreto Federal nº 1.102/1903, no que lhe forem apli-
cáveis, assim como as disposições das leis relativas a Armazéns Gerais. Guarulhos, 23/01/2020. Brenntag Quí-
mica Brasil Ltda. Érica Takeda Marquesini – CPF/ME nº 151.532.098-73. Fiel Depositário: Érica Takeda Marque-
sini. JUCESP – Certifi co o registro sob o nº 211.649/20-0 em 17/06/2020, protocolado sob o nº 0315355207. Gisela 
Simiema Ceschin – Secretária Geral. Autenticação: 135565131.

Termo – Tarifas Remuneratórias do Aluguel
Brenntag Química Brasil Ltda., pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Roberto Venturole, 1.333, 
Cidade Aracilia, Guarulhos (SP), CEP 07250-015, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.391.434/0001-19, com seu 
ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.216.259.133, 
em sessão de 04/05/2000, na forma prevista no artigo 2º do Decreto Federal nº 1.102/1903, informa as tarifas 
remuneratórias do aluguel a serem praticadas em todas as unidades armazenadoras, quais sejam: 1. Armaze-
nagem (período de 15 dias ou fração): a. Por pallet – R$ 21,00. 2. Seguro/Taxa administrativa (período de 15 
dias ou fração): a. 0,25% sobre o valor da Nota Fiscal da mercadoria armazenada. 3. Movimentação Mecânica 
(paletizada) Entrada/Saída: a. Por pallet – R$ 15,00. 4. Movimentação Manual (carga solta) Entrada/Saída: a. Por 
pallet – R$ 45,00. 5. Condições Gerais: a. O Armazém estará aberto de segunda a sexta-feira, das 05:00 às 
22:00 horas. b. Em caso de movimentação aos sábados, domingos, feriados ou fora do expediente do Armazém, 
acarretará um acréscimo de 100% nas tarifas constantes deste documento. c. O critério para aplicação de tarifas 
de armazenagem e movimentação (mecânica ou manual) será baseada nas tarifas acima indicadas nos itens 1 

a 4. d. A taxa de movimentação será cobrada na entrada da mercadoria no Armazém e na saída da mercadoria 
com destino ao cliente do Depositante. e. Emissão de “warrant” e recibo de depósito serão emitidos ao valor-fi xo 
de R$ 45,00 por documento; os juros incidentes sobre o saldo devedor do Depositante serão de 6% ao ano. f. Os 
serviços de armazenagem são apurados com base na média de utilização do Armazém durante o período (1 a 15 
e 16 a 30/31), faturados no primeiro dia útil subsequente ao fechamento do péríodo, para pagamento em 20 dias. 
g. As mercadorias depositadas são seguradas direta e exclusivamente pelo Armazém Geral, em seu nome, com-
petindo à este o recebimento da indenização devida pelo segurador em caso de sinistro. h. Esta tarifa é válida para 
a cidade de Guarulhos (SP). i. As questões não indicadas neste documento deverão observar o disposto no Regu-
lamento Interno do Armazém Geral. Firmamos a presente em 3 vias de igual teor e forma. Guarulhos, 23/01/2020. 
Brenntag Química Brasil Ltda. Érica Takeda Marquesini – CPF/ME nº 151.532.098-73. Fiel Depositário: Érica 
Takeda Marquesini. JUCESP – Certifi co o registro sob o nº 211.649/20-0 em 17/06/2020, protocolado sob o nº 
0315355207. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. Autenticação: 135565131.

Declaração – Características da Unidade Armazenadora
Brenntag Química Brasil Ltda., pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Roberto Venturole, 1333, 
Cidade Aracilia, Guarulhos (SP), CEP 07250-015, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.391.434/0001-19, com seu 
ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.216.259.133, em 
sessão de 04/05/2000, representada neste ato de acordo com seu Contrato Social, pela presente, na forma prevista 
no artigo 1º do Decreto Federal nº 1.102/1903, presta as seguintes declarações: 1. Denominação: Depósitos de 
Estocagem de Produtos Embalados, com área total de 6.538,70m² e capacidade volumétrica de armazenagem 
de 34.324,50m³, sendo que as mercadorias serão armazenadas em estruturas próprias para verticalização. Área 
de Estocagem de Produtos em Tanques, totalizando 116 tanques com capacidade volumétrica de 4.402,00 m³. 
2. Operações e Serviços: As operações e serviços que serão desenvolvidos pela Brenntag são aqueles descritos no 
Decreto Federal nº 1.102/1903, especifi camente a guarda e conservação, nos seus armazéns, de matérias-primas 
químicas e insumos químicos de origem nacional e importada, desde que, em se tratando de matérias-primas de 
origem nacional, acompanhadas das respectivas notas fi scais e demais documentos pertinentes e, em se tratando 
de matérias-primas de origem importada, desde que acompanhadas das respectivas notas fi scais, documentos de 
importação, autorização da Receita Federal do Brasil, comprovante de recolhimento dos tributos devidos ou de sua 
dispensa e/ou suspensão e/ou diferimento e demais documentos pertinentes, e laudo de análise que garanta as 
características e qualidade dos produtos adquiridos mediante acordo de especifi cações técnicas e desde que as 
respectivas embalagens que acompanham os produtos que serão objeto de armazenagem garantam a integridade 
do produto, devidamente identifi cada e lacrada, com indicação de seu prazo de validade, quando o caso, emitindo 
os competentes recibos, conhecimentos de depósitos e “warrants” de acordo com as disposições do Decreto Fede-
ral nº 1.102/1903. 3. Comodidade: Armazém em estrutura metálica coberto com telhas metálicas suportadas por 
estrutura metálica. Fechamento lateral em alvenaria de blocos até a altura de 2 metros e os restantes 10 metros, 
totalizando o pé direito de 12 metros, em telhas trapezoidais metálicas suportadas por estrutura metálica. Acesso 

ao Armazém através de 09 portas metálicas com 3,30 metros x 3,00 metros, iluminação natural através de telhas 
translúcidas e sheeds reforçada através de lâmpadas elétricas. Piso em concreto armado. Equipamentos utilizados 
no Armazém: Empilhadeiras, paleteiras manuais, varredora elétrica, máquna de strechar, doca movel, arqueador 
por termofusão. 4. Segurança: Armazém de sólida construção com área útil de 30m², com sistema de combate a 
incêndios através de hidrantes e extintores, estrategicamente localizados conforme exigência das autoridades em 
segurança do Corpo de Bombeiros. Possui um tanque principal para reserva de incêndio com capacidade de 460 
mil litros de água e mais dois tanques para reserva de incêndio e uso coletivo com capacidade de 50 mil litros cada 
um. Escritórios: Com área total de 507,00m², sendo distribuídos, na parte do mezanino com 240,00m² e na inferior 
com 267,00 m². 5. Natureza das Mercadorias: As mercadorias a serem armazenadas possuem diversifi cação na 
sua embalagem (contentores de 1.000 litros, tambores de 200 litros, metálicos, tambores de 200 litros, de plástico, 
bombonas plásticas de 50, 25 e 20 litros cada uma, caixas de papelão, sacos de papel, sacos plásticos, barricas 
de papelão, baldes metálicos de 20 litros, entre outros). Também possuem diversifi cação no seu estado físico, 
podendo ser sólido ou líquido. Os produtos recebidos e armazenados possuem origem de fabricantes e distribui-
dores nacionais e importados, sendo exigida a apresentação, para recebimento e armazenagem destes produtos, 
de todos os documentos e informações indicados no item 2 acima, competindo à Brenntag, quando necessário 
ao armazenamento, a obtenção de autorizações para armazenamento de mercadorias perigosas, infl amável ou 
que necessite de precaução especial. 6. Capital Social: O capital social do estabelecimento matriz da Brenntag, 
localizado no endereço acima indicado e que será utilizado para fi ns de Armazém Geral, é de R$ 102.375.895,00. 
Firmamos a presente em 3 vias de igual teor e forma. Guarulhos, 23/01/2020. Brenntag Química Brasil Ltda. Érica 
Takeda Marquesini – CPF/ME nº 151.532.098-73. Fiel Depositário: Érica Takeda Marquesini. JUCESP – Certifi co 
o registro sob o nº 211.649/20-0 em 17/06/2020, protocolado sob o nº 0315355207. Gisela Simiema Ceschin – 
Secretária Geral. Autenticação: 135565131.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Rec Log DDC Holding S.A.
CNPJ: 25.449.895/0001-77

Demonstrações Financeiras

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante   37 49 3.514 1.073
Caixa e equivalentes de caixa 36 48 2.631 435
Contas a receber - - 803 557
Tributos a recuperar 1 1 76 32
Outros créditos - - 4 49
Não circulante 69.839 60.949 120.507 123.030
Contas a receber - - 775 919
Investimentos 69.839 60.949 - -
Propriedades para investimentos - - 119.723 122.101
Imobilizado - - 9 10

Total do ativo 69.876 60.998 124.021 124.103

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante  26  26  12.530  10.406
Fornecedores  26  26  1.033  303
Obrigações fiscais  -  -  33  30
Emprestimos e financiamentos  -  -  11.464  10.073
Não circulante  -  - 41.641 52.725
Obrigadações fiscais diferidas  -  - 3.975 3.503
Empréstimos e financiamentos  -  - 37.666 49.222
Patrimônio líquido 69.850 60.972 69.850 60.972
Capital social 84.210 65.175 84.210 65.175
Prejuízos acumulados (20.180) (11.178)(20.180)(11.178)
Adiantamento para futuro
aumento de capital 5.820 6.975 5.820 6.975
Total do passivo e patrimônio líquido 69.876 60.998 124.021 124.103

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)
Capital  Adiantamento para futuro Prejuízo Total do Patrimônio líquido
social aumento de capital acumulado e recursos capitalizáveis

Saldos em 31/12/2017  19.195  7.850  (4.302)  22.743
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 45.105  -  45.105
Aumento de capital  45.980  (45.980)  -  -
Prejuizo líquido do exercicio  -  -  (6.876)  (6.876)
Saldos em 31/12/2018  65.175  6.975  (11.178)  60.972
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 17.880  -  17.880
Aumento de capital  19.035  (19.035)  -  -
Prejuizo líquido do exercicio  -  -  (9.002)  (9.002)
Saldos em 31/12/2019  84.210  5.820  (20.180)  69.850

Demonstrações do resultado - Exercício findo em 31 de dezembro
de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas operacionais líquidas  -  -  3.405  2.817
 Custo com locação  -  -  (4.916)  (5.091)
Prejuízo operacional  -  -  (1.511)  (2.274)
Despesas (receitas) operacionais
Gerais e administrativas  (625)  (720)  (693)  (1.150)
Tributárias  -  (1)  (667)  (386)
Outras receitas ou despesas  -  729  -  729
Resultado de equivalência patrimonial  (8.377)  (6.884)  -  -
Resultado operacional antes do
resultado financeiro  (9.002)  (6.876)  (2.871)  (3.081)

Resultado financeiro
Receitas financeiras  1  1  4  2.457
Despesas financeiras  (1)  (1)  (5.663)  (5.613)
Resultado operacional antes do imposto
de renda e da contribuição social  (9.002)  (6.876)  (8.530)  (6.237)
Imposto de renda e contribuição
social diferidos  -  -  (472)  (639)

Prejuízo do exercicio  (9.002)  (6.876)  (9.002)  (6.876)
Rec Log São Paulo Empreendimentos S.A.

Angel David Ariaz - Diretor - CPF: 228.295.328-21
Ronoaldo Figueredo Delgado - CRC: 1SP-257949/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes

estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

...continuação

mediante o pagamento do Valor Nominal Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculada pro rata tem-
poris, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade, observadas as 
restrições previstas na Lei 12.431; XX. cisão, fusão ou incorporação (na qual a Companhia é incorporada) ou incor-
poração de ações da Companhia, nos termos do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do dis-
posto no caput do artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações, exceto em caso de Reorganizações Permitidas 
Emissora (conforme será definido na Escritura de Emissão); XXI. cisão, fusão ou incorporação (na qual uma Con-
trolada Relevante é incorporada) ou incorporação de ações de qualquer das Controladas Relevantes, em uma ou 
mais operações, nos termos do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações e seguindo o disposto no caput do 
artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações, exceto em caso de Reorganizações Permitidas Controladas Relevan-
tes (conforme será definido na Escritura de Emissão); XXII. caso a Companhia ou qualquer de suas Controladas 
realize, em uma ou mais operações, a alienação, direta ou indireta, de quaisquer de suas subsidiárias, desde que 
o cálculo do EBITDA correspondente ao ativo alienado seja equivalente a 10% (dez por cento) ou mais do último 
EBITDA consolidado divulgado pela Companhia ou qualquer de suas Controladas, conforme o caso; e XXIII. cons-
tituição pela Companhia ou por qualquer de suas Controladas de ônus sobre os dividendos a serem recebidos de 
suas Controladas, ou qualquer outra espécie de cessão ou vinculação sobre os mesmos direitos a terceiros que 
não os Debenturistas, exceto com relação (i) aos dividendos que já tenham sido onerados como garantia à finan-
ciamentos contratados para realização do Projeto; (ii) a eventuais ônus sobre dividendos que sejam necessários 
para contratação de novos financiamentos pela Companhia em substituição aos já existentes na presente data; (iii) 
a ônus constituídos para fins de garantia dos financiamentos dos projetos de Controladas que ainda não tenham 

contratado os respectivos financiamentos; ou (iv) a ônus sobre dividendos de Controladas que sejam adquiridas 
pela Companhia e que correspondam a ônus pré-existentes ao tempo da aquisição da respectiva Controlada. (xxxi)
Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures
serão tratadas na Escritura de Emissão. (b) A celebração, pela Companhia, do Contrato de Distribuição, de forma 
a viabilizar a distribuição das Debêntures pelo Coordenador Líder aos Investidores Profissionais, respeitados os
termos e condições das Debêntures, conforme descrito no item “a” acima. (c) Autorização à diretoria da Compa-
nhia, ou seus procuradores, a praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou 
da Oferta Restrita, bem como ratificar quaisquer atos já praticados neste sentido, incluindo, mas não se limitando,
(i) a contratação de instituição financeira autorizada a operar no mercado de capitais para realizar a distribuição 
pública das Debêntures, com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476; (ii) a contratação dos demais 
prestadores de serviços inerentes à Emissão, à Oferta Restrita e às Debêntures, incluindo, sem limitação, o Escri-
turador, o Banco Liquidante, o Agente Fiduciário, os assessores legais, a agência de classificação de risco (rating) 
das Debêntures, a B3, dentre outros; e (iii) praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Oferta Restrita
e da Emissão, incluindo a celebração de todos os documentos necessários à concretização da Emissão, dentre os
quais o Contrato de Distribuição e a Escritura de Emissão. III. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, a
sessão foi suspensa para lavratura da presente ata, achada conforme e assinada pelos presentes. IV. Assinaturas: 
Mesa: Lara Monteiro da Silva (Presidente); Mario Harry Lavoura (Secretário). São Paulo, 8 de junho de 2020. Cer-
tifico que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. Lara Monteiro da Silva - Presidente; Mario
Harry Lavoura - Secretário.
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